Parecer nº  1758       , de 2005

DO RELATOR ESPECIAL PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 300, DE 2005.



De autoria do Deputado José Dílson, o projeto em epígrafe dispõe sobre a utilização de vagões de metrô e trens para transportes exclusivos de passageiros do sexo feminino.



Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias (de 19 a 25/05/2005), não recebendo emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado.



Na 74º Sessão Ordinária, foi aprovado o requerimento de Urgência, protocolado pelo Autor.



Vencido Prazo regimental para a tramitação do aludido Projeto lei, o Presidente da Assembléia Legislativa designou, a minha pessoa, na qualidade de Relator Especial, para exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça de acordo com a determinação do § 1º do artigo 61 da XII Consolidação do Regimento Interno.



Ao analisar a matéria, verifica-se que a mesma é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.



O referido projeto é dotado de competência estadual para legislar, pois é dever do Estado coibir a prática de delitos sexuais, por isso, este projeto de lei vem de encontro ao interesse da sociedade, e tem como objetivo evitar, nas horas de pico, a bolinação das mulheres, reservando um espaço separado nos veículos de transporte coletivo. 



Não havendo norma geral federal a vedar a disciplina sobre a utilização de vagões de metrô e trens para transportes exclusivos de passageiros do sexo feminino não há o que se falar em inconstitucionalidade.



Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação, do Projeto de lei nº 300, de 2005.



a) ROGÉRIO NOGUEIRA - Relator Especial

